Comarca de Duque de Caxias – 3ª Vara Cível
Juíza: Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira
Processo nº 0003281-86.2006.8.19.0021 (2006.021.003252-3)
BANCO SANTANDER BRASIL S/A, qualificado nos autos, ingressou com AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO em face de REGINA CELIA GOMES LIMA, alegando, na inicial, que celebrara com a ré contrato de financiamento, com pacto de alienação fiduciária, através do qual lhe foi alienado o veículo descrito na exordial, e que, estando o réu em débito com as parcelas vencidas a partir de 25/02/2005, apesar de devidamente notificado a emendar a mora, pretende ver o bem apreendido, para que, ao final, seja consolidada sua propriedade nas mãos do autor, credor fiduciante. Instruindo a inicial vieram os documentos de fls. 07/16. Deferida a liminar a fls. 02, foi a mesma efetivada a fls. 24. A ré devidamente citada apresenta contestação às fls. 26/32 aduzindo que o automóvel adquirido veio com problemas de motor, o que resultou vários enguiços, estando o mesmo impróprio para uso, tendo causado a autora muitos transtornos e aborrecimentos. Que o autor deveria ter tomado todas as precauções no tocante ao oferecimento de seus préstimos às empresas de caráter inidôneo, o que não ocorreu, estando assim comprovado a litigância de má fé empregada pelo autor, razão pela qual espera seja a presente julgada improcedente. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos de ação de busca e apreensão. Conforme sentença hoje proferida nos autos em apenso, o contrato de financiamento deve ser rescindido, eis que vinculado ao contrato de aquisição do bem, que se mostrou coberto de vícios. Rompido o vínculo contratual, pois, não prospera a pretensão autoral, devendo a autora dirigir-se à agência de automóveis, para reaver eventuais prejuízos que lhe tenham sido acarretados, eis que a aquisição e o financimento são operações ´casadas´. Merece, portanto, rejeição a pretensão autoral. EX POSITIS, por estes fundamentos e tudo o mais que nos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na inicial, condenando a autora no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% do valor da causa. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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